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    1. HISTORICIDADE DO REGIME EDUCACIONAL MILITAR


    Para fazer uma correspondência correta sobre a educação na época do Regime Militar é necessário que se faça uma recapitulação dos aspectos educacionais para que a análise se torne mais clara e concisa.


    Do ponto de vista de Ghiraldelli (2000, p. 15), com o fim do Império e início da República “em 1891, instituiu-se o sistema federativo governamental”, enfraquecendo aos que detinham poder centralizador e dando início a uma remodelação do Estado, enfatizando necessidades de um novo modelo educacional, surgindo assim novas discussões sobre o tema educação (Romanelli, 1978).


    De acordo com Ribeiro (2000), as condições de trabalho para a população de camponeses e o isolamento em relação a zona urbana causavam descontentamento a esses trabalhadores rurais. Ghiraldelli (2000) descreve que com a Primeira Guerra Mundial (1914-1948) ocorreu uma epidemia de patriotismo e nacionalismo no Brasil, ocasionando sérios problemas para a educação brasileira.


    A Ditadura Militar durou 21 anos. Iniciou-se em 31 de março de 1964 com o golpe que depôs o presidente João Goulart (Jango) e teve seu fim com a eleição indireta (via Colégio Eleitoral) de Tancredo Neves e José Sarney em janeiro de 1985 (Ghiraldelli, 2000, p. 104)1.


    No entanto, é preciso enfatizar, que após a Primeira Guerra Mundial inicia-se uma grande transformação em nível cultural bastante significativa, onde a Inglaterra perde um pouco de sua hegemonia e cede espaço para economia dos Estados Unidos, com quem o Brasil passa a ter importantes vínculos políticos, culturais, econômicos e financeiros (Campos, 2005). Nesse mesmo período, as camadas elitistas brasileiras passam a viver e a se comportar da mesma forma que os norte-americanos, que estavam influenciados pela música, filmes, literatura, entre outros.


    Com foco no contexto educacional, é destaque que na Primeira República um grupo de pessoas (denominadas intelectuais) que faziam parte da classe dominante, criaram dois movimentos que representava efetivamente o meio educacional: o “Entusiasmo pela Educação”, e com o decorrer do tempo, através do desenvolvimento da mentalidade tanto em cunho político quanto social, surgiu o “Otimismo Pedagógico”, o qual insistiu na melhoria das condições didáticas e pedagógicas da rede escolar (Ghiraldelli, 2000).


    Somente após a queda das oligarquias surgiram novas forças sociais advindas das transformações na estrutura econômica brasileira. O Brasil, em 1930, viveu um período de grandes transformações relacionados a educação, aconteceu o chamado “Manifesto” que consistia em um documento que constava em seu teor a defesa de uma “nova educação”, no qual estava voltada para atender as pessoas do grupo urbano da indústria, fato esse que causou ainda mais insatisfação aos que viviam no campo.


    Getúlio Vargas assumiu provisoriamente o governo, e no seu mandato foi criado o Ministério da Educação e Saúde Pública (MESP), fato que motivou no ano de 1932 o Manifesto dos Pioneiros da Escola Nova, a reconstrução social da escola para o povo (Veiga, 1989).


    Ainda no ano de 1932, foram criados dois decretos (19.850 e 19.851), os quais impulsionaram força para a Reforma do Ensino Superior, vislumbrando o crescimento de vagas no meio acadêmico. Em 1935, dá-se início a discussão do sistema brasileiro de educação, que marca pela inserção de duas esferas importantes; de um lado os educadores que lutavam pelo movimento denominado escolanovista, em defesa da educação igualitária sob específica responsabilidade do Estado, e do outro a igreja, movimento católico que defendia o ensino religioso autônomo no estado.


    Chegado o ano de 1937, foi instituído o Estado Novo, uma ação do Ministério da Educação e Saúde Pública, no qual tornou-se um organismo central da educação que fiscalizava e controlava o sistema de ensino. Gustavo Capanema, Ministro da Educação, durante o período do Estado Novo, relata que a educação deveria se tornar um dos principais instrumentos do Estado.


    Com a fundação do Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos (INEP), no ano de 1938 pelo Ministro Capanema, inaugura-se a Faculdade Nacional de Filosofia da Universidade do Brasil, que teve repercussão positiva no Ensino Médio e Superior.


    Chegado o ano de 1939, a história registra duas importantes inaugurações que iam marcar a história da educação, a fundação da Faculdade Nacional de Arquitetura e a Faculdade de Ciências Econômicas e já no ano de 1941, foi inaugurada a Escola Nacional de Educação Física e Desportos, visando principalmente a formação de profissionais e técnicos em Educação Física.


    Com a continuidade dos avanços educacionais, ainda no período em que Capanema estava à frente do Ministério da Educação, precisamente em 1942, foram decretadas leis que reestruturariam ainda mais a educação brasileira: as Leis Orgânicas da Reforma Capanema – para reestrutura do ensino primário, secundário, industrial, comercial, normal e agrícola; que teve um caráter essencialmente conservador e elitista (Ghiraldelli, 2000).


    Dessa forma, com a promulgação das Leis Orgânicas, houve a tentativa de ampliar o ensino profissional em larga escala, no entanto o governo não possuía infraestrutura suficiente para atender a demanda profissional técnica, ocorrendo assim a criação de um ensino paralelo conveniado com as indústrias. Com a Confederação Nacional da Indústria (CNI), criou-se o Serviço Nacional de Aprendizagem dos Industriários, mais tarde o Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI).


    Sofrendo grandes influências da Segunda Guerra Mundial (1945), foi instituída educação militar apenas para os alunos do sexo masculino, no qual tinha suas diretrizes impostas pelo Ministério de Guerra, ocasionando a obrigatoriedade da Educação Moral e Cívica.


    O Estado Novo tem seu fim no ano de 1946, onde dá espaço a promulgação da 4ª Constituição Republicana, que constituiu três poderes independentes – Executivo, Legislativo e Judiciário – e os ministros eram selecionados pelo Presidente da República (Ribeiro, 2000). Durante esse período, ocorreu uma participação intensiva da sociedade civil na criação de movimentos populares, organização e reorganização de partidos políticos, destacando para esse período grandes disputas ideológicas.


    No ano de 1946, o então Ministro da Educação Clemente Miriani, organizou uma equipe de educadores para estruturar um projeto, que tinha como principal objetivo a reforma da educação brasileira e ganhou mais destaque e força com a ação e contribuição do Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos (INEP). Destaque para esse período que ocorreram diferentes ideais em torno da oposição entre os defensores da educação privada e defensores da educação pública (Veiga, 1989).


    Chegada à década de 50, esta foi marcada pela influência do ideal socialista, onde desenvolveram pensamentos progressistas que foram capazes de conseguir o apoio de grupos intelectuais e passaram a atuar com partidos de esquerda ou até mesmo, servindo como teóricos para motivações de vanguardas políticas e culturais, fortalecendo assim o compromisso com a problemática do ensino público.


    [...] A conjuntura brasileira revelava um fortalecimento do nacionalismo e das classes trabalhadoras industriais que haviam surgido com outra grande força no país a partir da década de cinquenta; de outro lado, constatava-se um nível crescente de organização e consciência social por parte do povo na reivindicação de seus direitos. Isso tornava o clima no país, cada vez mais preocupante e
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    ANEXO Nº 03: QUESTIONÁRIO PARA OS ALUNOS
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    UNIVERSIDAD AUTONÓMA DE ASUNCIÓN


    FACULTAD DE CIENCIAS DE LA EDUCACIÓN Y LA COMUNICACIÓN


    MAESTRÍA EN CIENCIAS DE LA EDUCACIÓN


    QUESTIONÁRIO ABERTO PARA OS ALUNOS


    1 - O que vocês acham de estudar em uma escola militar?


    ______________________________________________________________________________________


    ______________________________________________________________________________________


    2 – Quais as vantagens de estudar em uma escola militar?


    ______________________________________________________________________________________


    ______________________________________________________________________________________


    3 – Quais as normas disciplinares estabelecidas pela gestão da escola?


    ______________________________________________________________________________________


    ______________________________________________________________________________________


    4 – Como você acha que se configura a gestão de uma escola militar? Democrática ou autoritária? Fale um pouco sobre isso.


    ______________________________________________________________________________________


    ______________________________________________________________________________________


    5 – Os estudantes respeitam os professores? São punidos em caso de indisciplina?


    ______________________________________________________________________________________


    ______________________________________________________________________________________


    6 – Como você percebe o desenvolvimento de sua aprendizagem nessa escola?


    ______________________________________________________________________________________


    ______________________________________________________________________________________


    7 – Você acredita que a disciplina interposta pelas escolas militares contribui para o desenvolvimento de sua aprendizagem?


    ______________________________________________________________________________________


    ______________________________________________________________________________________


    8 – No seu ponto de vista, a disciplina é o caminho para o desenvolvimento do ensino/aprendizagem? Por quê?


    ______________________________________________________________________________________


    ______________________________________________________________________________________


    9 – Como é desenvolvida as avaliações nessa escola?


    ______________________________________________________________________________________


    ______________________________________________________________________________________


    10 – Aponte os aspectos negativos de estudar em uma escola militar.


    ______________________________________________________________________________________


    ______________________________________________________________________________________
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